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Ano: 29 / Número: 2668

DCGL/SETOR DE PROTOCOLO GERAL
NOTIFICAMOS o interessado abaixo, sobre o INDEFERIMENTO da solicitação:
PROCESSO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO:
Nº 4740/2020
INTERESSADO: GERALDO SANTOS
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE VISTORIA
ENDEREÇO: RUA AIMORÉS, 25
Silvana Mara Braido Vasques
Chefe Setor de Protocolo Geral

 
DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL E ADMINISTRATIVO  – SAAE

NOTIFICAMOS os interessados abaixo sobre os Indeferimentos das solicitações:
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5547/2017
INTERESSADA: Sra. Shirley Espigares Sanchez de Campos
ASSUNTO: Regularização/Correção /Atualização Cadastral
ENDEREÇO: RUA SAMUEL STEINBERG - 420 - JD SANTA BARBARA SOROCABA SP 18053-363  
Comissão Interna de Análise e Regularização Cadastral
CIARC- SAAE

NOTIFICAMOS os interessados abaixo sobre os Indeferimentos das solicitações:
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4297/2018
INTERESSADA: Sra. Juliana Barbosa de Siqueira Moura
ASSUNTO: Regularização/Correção /Atualização Cadastral
ENDEREÇO: RUA ALBERTO RODRIGUES GERALDES - 257 - RES.JULIO MESQ.FILHO SOROCABA 
SP 18053-220  
Comissão Interna de Análise e Regularização Cadastral
CIARC- SAAE

NOTIFICAMOS os interessados abaixo a fim de conhecer e 
manifestar-se no prazo de 20 dias acerca da regularização cadastral.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1141/2007
INTERESSADA: Sra. Maria José Carlos da Silva
ASSUNTO: Regularização/Correção /Atualização Cadastral
ENDEREÇO: RUA SANTO DIAS DA SILVA - 293 - ANA PAULA ELEUTERIO SOROCABA SP 18079-726  
SITUAÇÃO: Aguardando manifestação.
Comissão Interna de Análise e Regularização Cadastral
CIARC- SAAE

 EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
Processo Administrativo: 2019/39091
Tipo de Ajuste: Termo de Colaboração
Objeto: Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade de Medidas Socioeduca-
tivas para adolescentes em Meio Aberto – Zona Norte
Partes:
I – MUNICÍPIO DE SOROCABA, CNPJ N° 46.634.044/0001-74, por meio da Secretaria da Cidada-
nia – SECID, representada por Clayton César Marciel Lustosa, portador do CPF nº 180.028.138-
20, Secretário da Cidadania.
II – ASSOCIAÇÃO BOM PASTOR, Organização da Sociedade Civil – OSC, CNPJ sob o n° 
07.668.736/0001-81, representado(a) por José Roberto Rosa, portador(a) do CPF nº 
749.457.268-68, Presidente da Organização.
Número do Edital de Chamamento Público SIAS: 11/2019.
Regime Jurídico: Lei 13.019 de 31 de julho de 2014.
Valor do Ajuste: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) Mensais.
Vigência da Parceria: Em razão do Termo  firmado fica a parceria prorrogada por 12 (doze) 
meses, a partir de 01/02/2021 a 31/01/2022.
Data de assinatura da Parceria: 21/01/2021.

Radares Móveis Não há
Radares Fixos 9.943
Agentes de Trânsito 3.805
TOTAL 13.748

VALOR A SER ARRECADADO (multas aplicadas aguardando pagamento)

Devido a Deliberação n.º 186 do CONTRAN, estão suspensas as emissões de Notificações de Autuação e de Penalidade.

RELATÓRIO MENSAL - LEI MUNICIPAL Nº 11.368/2016 - PERÍODO DE 01/12/2020 A 31/12/2020

NÚMERO TOTAL DE MULTAS APLICADAS

MONTANTE ARRECADADO

R$ 1.351.186,58

Valor R$ 
234.148,42       
22.708,27         

186.626,19       
1.642.689,39    

735.180,09       
82.911,66         

112.640,50       
140.319,74       

9.303.266,04    
3.293.098,96    

998.224,68       
321.065,60       
16.937,00         

811.028,49       
1.543.067,87    

470.517,60       
782.545,79       

20.696.976,29  

Implantação e Manutenção Paisagística

Educação para o Trânsito
Fiscalização Eletrônica
Fiscalização de Operação

RELATÓRIO ANUAL - LEI MUNICIPAL Nº 11.368/ 2016 - PERÍODO DE 01/01/2020 A 31/12/2020

MONTANTE ARRECADADO

R$ 18.223.697,48

PRODESP
Segurança no Trabalho

Veiculos - Manutenção e Combustível

Descrição

TOTAL

Processamento de Multas

Sinalização Horizontal
Sinalização Semafórica
Sinalização Vertical

Gratificação J.A.R.I
Materiais e Bens de Consumo
Serviços de Terceiros - PJ

Companhia Piratininga de Força e Luz- Semáforos
Projetos e Consultoria Técnica

Recuperação Asfáltica

ANGÉLICA LACERDA CARDOSO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas.
RESOLVE: 
Art. 1º Criar a Comissão de Seleção para a Eleição dos membros da Sociedade Civil do Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sorocaba.
Art. 2º Ficam nomeados como membros da Comissão:
Angélica Lacerda Cardoso
Elaine Cristina da Silva
Fabiana Correa
José Luiz Rossi
Angélica Lacerda Cardoso
Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente
Sorocaba, 25 de Janeiro de 2021.
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EXPEDIENTE SECRETARIA DE GOVERNO (SEGOV)
Amália Samyra da Silva Toledo

SECRETARIA JURÍDICA (SAJ)
Luciana Mendes da Fonseca

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO (SECOM)
Fernanda Burattini Monteiro de Carvalho

SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)
Israel Evangelista Borges de Oliveira

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (SEAD)
Fausto Bossolo

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO (SEPLAN)
Paulo Henrique Marcelo

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS (SERH)
Rodrigo Onofre

SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E 
METROPOLITANAS (SERIM)
Luiz Henrique Galvão

SECRETARIA DA CIDADANIA (SECID)
Clayton Cesar Maciel Lustosa

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E OBRAS 
(SERPO)
Darwin José de Almeida Rosa

SECRETARIA DE CULTURA (SECULT)
Luiz Antônio Zamuner

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
TRABALHO E TURISMO (SEDETTUR)
Robson Coivo 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEDU)
Márcio Bortolli Carrara

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER (SEMES)
Pedro Roberto Pereira de  Souza

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
(SEHAB)
Tiago da Guia Oliveira

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 
(SEMA)
Antonio Prieto Neto 

SECRETARIA DE MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO 
ESTRATÉGICO (SEMOB)
Carlos Eduardo Paschoini

SECRETARIA DA SAÚDE (SES)
Vinicius Rodrigues

SECRETARIA DE SEGURANÇA URBANA (SESU)
Cel. Vitor Maurício Gusmão Lopes

CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO (CGM)
João Alberto Corrêa Maia

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE (FSS)
Sirlange Frate Maganhato

TRÂNSITO E TRANSPORTES (URBES)
Luiz Carlos Siqueira Franchim

PARQUE TECNOLÓGICO DE SOROCABA (EMPTS)
Nelson Tadeu Cancellara

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE)
Ronald Pereira da Silva

GOVERNO MUNICIPAL
Município de SorocabaSECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
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Edital CMESO nº 01/2021 
Eleição para o Conselho Municipal de Educação de Sorocaba  

Cadeira Supervisão de Ensino da Rede Municipal de Sorocaba 
 

 

Dispõe sobre a eleição para preenchimento de 1 
(uma) cadeira para representante titular e 1 (uma) 
cadeira para representante suplente do segmento de 
Supervisão de Ensino da rede municipal de Sorocaba, 
para o Conselho Municipal de Educação de Sorocaba, 
mandato 2021-2024.  

 
 
O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO), instituído pela Lei Municipal n° 4574/ 
94, alterada pela Lei Municipal n° 6754/02, com sede na Rua Campinas, nº 110, Jardim Iguatemi, 
telefone (15) 3228-2165, (em atendimento remoto, durante a pandemia, pelo endereço eletrônico 
contato@cmeso.org)  e a Comissão Eleitoral, constituída pelo CMESO em 30/06/2020 nos termos 
do artigo 4o do Decreto Municipal 22.442, de 20 de outubro de 2016, tornam público o presente 
edital e convocam a comunidade para processo eleitoral. 
 
SEÇÃO I – DAS CADEIRAS, CANDIDATOS E ELEITORES 
 
Artigo 1º A presente eleição dar-se-á para as seguintes cadeiras, com mandato de 3 (três) 

anos para titular e 2 (dois) anos para suplente:  
 
a) 01 (um) representante para a cadeira de titular da supervisão de ensino da rede 

municipal de Sorocaba. 
b) 01 (um) representante para a cadeira de suplente da supervisão de ensino da 

rede municipal de Sorocaba. 
 

Artigo 2º Poderão se candidatar, conforme disposto no decreto municipal n. 22.442, de 20 de 
outubro de 2016 as supervisoras e supervisores de ensino da rede municipal de 
ensino de Sorocaba no pleno exercício de suas atividades, com reputação ilibada, 
que atendam a pelo menos 1 (um) dos seguintes requisitos: 
 
a) Possuir, no mínimo, 10 (dez) anos de experiência educacional docente e/ou em 

atividade de gestão escolar; 
b) Possuir curso de pós-graduação stricto sensu em educação ou área correlata, 

com produção acadêmica; 
c) Ser autor (a) de projeto educacional reconhecido como inovador ou projeto 

educacional comunitário-social em funcionamento há pelo menos 4 (quatro) 
anos. 

 
Artigo 3º Poderão votar todos as supervisoras e supervisores de ensino atuando na rede 

municipal de ensino de Sorocaba inscritos como eleitoras (es).  
 
§1º. Para a inscrição, as eleitoras e eleitores deverão protocolar junto à comissão 
eleitoral do CMESO, por meio do endereço eletrônico 
https://forms.gle/emuZAtbvs2C7VTTG6 , no período de inscrição das eleitoras e 

eleitores, sua solicitação de inscrição como eleitoras (es), endereçado à presidenta 
do colegiado. 
  
§2º. A votação será secreta, sendo o voto facultativo. 
  

 
SEÇÃO II – DAS INSCRIÇÕES DAS CANDIDATAS E CANDIDATOS 
 
Artigo 4º Para a inscrição, as candidatas e candidatos deverão protocolar junto à comissão 

eleitoral do CMESO, por meio do endereço eletrônico 
https://forms.gle/qEK4A1FnkWoubUeg7 , no período de inscrição das candidatas e 
candidatos, sua solicitação de inscrição como candidatas (os), endereçado à 
presidenta do colegiado, contendo: 
 
a) Nome completo da (o) candidata (o);  
b) Cadeira pleiteada;  
c) Cargo e local de trabalho de origem; 
d) Matrícula; 
e) Cargo e local de trabalho atual; 
f) Número do documento de identidade;  
g) Data de nascimento;  
h) Telefone e endereço eletrônico de contato;  
i) Texto detalhando o atendimento do artigo 2º do presente edital, acompanhado 
de documentos comprobatórios (a serem enviados por correio eletrônico); 
j) Atestado de Antecedentes; 
k) Declaração de concordância com as regras do edital, registrada eletronicamente 
pelo candidato no formulário de inscrição.  
 
Parágrafo Único. Todas as comunicações das (os) candidatas (os) dirigidas à 
comissão eleitoral do CMESO serão efetuadas exclusivamente por meio do 
endereço eletrônico contato@cmeso.org  
 

Artigo 5º As inscrições das (os) candidatas (os) serão apreciadas pela Comissão Eleitoral para 
verificação da autenticidade das informações prestadas e conformidade com a 
legislação vigente.  
 
§1º. O deferimento ou indeferimento das inscrições será comunicado por meio de 
instrumento público.  
 
§2º. No caso de indeferimento, a (o) candidata (o) poderá impetrar recurso, 
submetendo, por meio eletrônico, no período previsto para tal, devendo apresentar 
de forma clara e objetiva as razões que fundamentam o recurso, bem como deverão 
anexar todos os documentos comprobatórios que atestem de forma inequívoca o 
atendimento das condições para o pleito.  
 
§3º. A Comissão Eleitoral, durante a avaliação de recurso, poderá solicitar, a seu 
critério, esclarecimentos e/ou documentos adicionais.  

 
SEÇÃO III – DA CAMPANHA  
 
Artigo 6º  A campanha eleitoral deverá pautar-se pela divulgação e discussão de ideias, 

propostas, trabalhos e correlatos, sempre no âmbito da educação, bem como pela 
cordialidade, pelo respeito mútuo e pelos ideais maiores que pautam a nossa 
sociedade.  
 

Artigo 7º Fica assegurado a todas (os) as (os) candidatas (os) com inscrição deferida o direito 
de realizarem suas campanhas junto aos potenciais eleitores e eleitoras através da 
distribuição de folhetos, materiais impressos, cartazes, correio eletrônico, criação 
de página eletrônica, realização de reuniões ou outras formas de divulgação em 
conformidade com a legislação vigente. 
 

Artigo 8º  Na campanha eleitoral fica proibido às (aos) candidatas (o)s realizar remuneração 
ou compensação financeira de qualquer natureza a terceiros  
 

Artigo 9º  Será impugnada a candidatura, em qualquer tempo até a homologação final do 
pleito, da (o) candidata (o) que:  
 
I- Mantiver tratamento considerado desrespeitoso e/ou ofensivo para com outras 
(os) candidatas (os) e/ou para com membros da Comissão Eleitoral;  
II- Prestar declarações ou informações inverídicas, falsas ou inexatas;  
III- Realizar propaganda de caráter político-partidária;  
IV- Realizar a distribuição de brindes ou correlatos;  
V -Realizar ameaça, coerção ou qualquer forma de cerceamento de liberdade de 
terceiros;  
VI- Descumprir as normas estabelecidas neste edital.  
 
§ 1º. A possibilidade da impugnação será analisada pela Comissão Eleitoral 
mediante denúncia protocolada por outra (o) candidata (o) e/ou por iniciativa da 
própria Comissão Eleitoral mediante seu acesso a fatos considerados graves.  
 
§ 2º. Ao candidato (a) impugnado (a) caberá recurso no prazo previsto no presente 
edital.  

 
SEÇÃO IV – DA ELEIÇÃO E SISTEMA DE VOTAÇÃO 
 
Artigo 10 A eleição será realizada de forma eletrônica através do sistema de votação online 

independente www.adoodle.org, sendo o sigilo dos votos e do processo eleitoral 
garantidos pelo sistema. As seguintes responsabilidades caberão às partes: 

a) Comissão eleitoral:  
a. Reunir os endereços eletrônicos institucionais das eleitoras e 

eleitores do segmento; 
b. Informá-los por meio eletrônico, previamente ao pleito, dos 

procedimentos referentes ao mesmo; 
c. Cadastrar os endereços eletrônicos das (os) eleitoras (es) no sistema 

de votação eletrônico; 
d. Configurar o sistema eletrônico, com data de início e término da 

votação; 
e. Garantir o envio da mensagem automática do sistema com as 

instruções de votação aos eleitores e eleitoras cadastrados; 
f. Monitorar, tratar e esclarecer eventuais dúvidas e/ou problemas que 

possam ocorrer durante o processo de votação eletrônico; 
g. Apurar e proclamar o resultado; 

b) Eleitoras (es): 
a. Verificar em suas caixas de correio eletrônico o recebimento de 

mensagens do CMESO e/ou de mensagens automáticas emitidas pelo 
sistema (remetente no_reply@adoodle.org), garantindo que as 
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sociedade.  
 

Artigo 7º Fica assegurado a todas (os) as (os) candidatas (os) com inscrição deferida o direito 
de realizarem suas campanhas junto aos potenciais eleitores e eleitoras através da 
distribuição de folhetos, materiais impressos, cartazes, correio eletrônico, criação 
de página eletrônica, realização de reuniões ou outras formas de divulgação em 
conformidade com a legislação vigente. 
 

Artigo 8º  Na campanha eleitoral fica proibido às (aos) candidatas (o)s realizar remuneração 
ou compensação financeira de qualquer natureza a terceiros  
 

Artigo 9º  Será impugnada a candidatura, em qualquer tempo até a homologação final do 
pleito, da (o) candidata (o) que:  
 
I- Mantiver tratamento considerado desrespeitoso e/ou ofensivo para com outras 
(os) candidatas (os) e/ou para com membros da Comissão Eleitoral;  
II- Prestar declarações ou informações inverídicas, falsas ou inexatas;  
III- Realizar propaganda de caráter político-partidária;  
IV- Realizar a distribuição de brindes ou correlatos;  
V -Realizar ameaça, coerção ou qualquer forma de cerceamento de liberdade de 
terceiros;  
VI- Descumprir as normas estabelecidas neste edital.  
 
§ 1º. A possibilidade da impugnação será analisada pela Comissão Eleitoral 
mediante denúncia protocolada por outra (o) candidata (o) e/ou por iniciativa da 
própria Comissão Eleitoral mediante seu acesso a fatos considerados graves.  
 
§ 2º. Ao candidato (a) impugnado (a) caberá recurso no prazo previsto no presente 
edital.  

 
SEÇÃO IV – DA ELEIÇÃO E SISTEMA DE VOTAÇÃO 
 
Artigo 10 A eleição será realizada de forma eletrônica através do sistema de votação online 

independente www.adoodle.org, sendo o sigilo dos votos e do processo eleitoral 
garantidos pelo sistema. As seguintes responsabilidades caberão às partes: 

a) Comissão eleitoral:  
a. Reunir os endereços eletrônicos institucionais das eleitoras e 

eleitores do segmento; 
b. Informá-los por meio eletrônico, previamente ao pleito, dos 

procedimentos referentes ao mesmo; 
c. Cadastrar os endereços eletrônicos das (os) eleitoras (es) no sistema 

de votação eletrônico; 
d. Configurar o sistema eletrônico, com data de início e término da 

votação; 
e. Garantir o envio da mensagem automática do sistema com as 

instruções de votação aos eleitores e eleitoras cadastrados; 
f. Monitorar, tratar e esclarecer eventuais dúvidas e/ou problemas que 

possam ocorrer durante o processo de votação eletrônico; 
g. Apurar e proclamar o resultado; 

b) Eleitoras (es): 
a. Verificar em suas caixas de correio eletrônico o recebimento de 

mensagens do CMESO e/ou de mensagens automáticas emitidas pelo 
sistema (remetente no_reply@adoodle.org), garantindo que as 

mesmas não sejam retidas em seus filtros anti-spam; 
b. Manter sob absoluto sigilo as informações pessoais de votação 

recebidas (link, senhas, etc.), garantindo que essas não sejam 
fornecidas a terceiros; 

c. Reportar-se à comissão eleitoral após o período de cadastramento 
dos eleitores no sistema no caso de não recebimento da mensagem 
automática com instruções; 

d. Reportar-se à comissão eleitoral no caso de dúvidas ou problemas de 
qualquer natureza que possam ser impeditivos ao exercício do direito 
de voto; 

e. Garantir as condições técnicas necessárias (computador, navegador, 
rede e correlatos) para o exercício do seu direito de voto; 

f. Fazer uso de seu direito de voto dentro do período de realização da 
eleição. 

 
§1º. Apenas os endereços eletrônicos institucionais oficiais serão utilizados no 
processo de votação, vedada a utilização de endereços pessoais. 
 
§2º. Impedimentos técnicos individuais de eleitoras (es) não serão considerados 
impeditivos à continuidade do pleito. 
 

Artigo 11 A eleição será realizada em turno único, sendo considerado eleita a candidata ou 
candidato que obtiver o maior número de votos válidos, de acordo com o número 
de cadeiras objeto da eleição, sendo a (o) primeira (o) candidata (o) eleita (o) como 
titular, e a (o) subsequente eleita (o) como suplente. 
 
Parágrafo único. Em caso de empate, os seguintes critérios, nesta ordem, serão 
utilizados para desempate: 
a) A (O) candidata (o) mais velha (o); 
b) Sorteio realizado pela comissão eleitoral em sessão pública.  
 

  
Artigo 12 Fica proibido o voto e/ou a candidatura por procuração, designação ou correlatos, 

bem como a transferência do voto pelo eleitor ou eleitora à terceiros. 
 

 
 
SEÇÃO IV – DA APURAÇÃO E PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO 
 
Artigo 13 A apuração será realizada de forma automática pelo sistema logo após o término da 

votação.  
 

Artigo 14 A Comissão Eleitoral lavrará uma ata pública e dará publicidade ao resultado final 
logo após o seu cômputo. 
 
Parágrafo único. As candidatas e candidatos poderão impetrar recurso quanto ao 
resultado final no prazo estabelecido no presente edital, devendo elencar de forma 
clara e objetiva as razões que fundamentam o recurso, apresentando 
documentação comprobatória, se pertinente. 
 

Artigo 15 Após o prazo de recurso, o resultado final do processo eleitoral será homologado 
em reunião do CMESO e encaminhado para publicação no Jornal do Município de 
Sorocaba. 

 
 
SEÇÃO V – DAS COMUNICAÇÕES 
 
Artigo 16 Qualquer documento a ser encaminhado ao CMESO deverá ser formalmente 

encaminhado de forma eletrônica para o endereço contato@cmeso.org , e deverá 
conter necessariamente: 
 

I-    Nome do remetente, CPF e RG; 
II-   Endereço para correspondência; 
III- Endereço eletrônico válido; 
IV- Telefones de contato; 
V-   Assinatura do remetente. 

 
Artigo 17 O CMESO realizará suas divulgações por meio eletrônico através do endereço 

www.cmeso.org e Jornal do Município de Sorocaba e poderá atender a dúvidas 
gerais através do endereço contato@cmeso.org . 

 
SEÇÃO VI – DO CALENDÁRIO 
 
Artigo 18 A eleição obedecerá ao seguinte calendário: 

 
Publicação do edital de eleição: 25/01/2021  
Período de inscrição de eleitores e candidatos: 
Período de recurso da inscrição: 
Período de cadastramento dos eleitores no sistema: 

04/02/2021 
05/02/2021 
05/02/2021 

Realização da eleição:     08/02/2021 (8h às 12h) 
Apuração e divulgação preliminar do resultado: 08/02/2021 
Período de recurso: 
Divulgação do resultado final: 

09/02/2021 
10/02/2021 

 

 
 
SEÇÃO IX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 19 A Comissão Eleitoral, nos termos do artigo 3o da Lei Municipal n. 22.442, fica 

constituída pelos seguintes membros do CMESO, presidido pelo primeiro: 
 

1. Valderez Luci Moreira Vieira Soares 
2. Alexandre da Silva Simões 
3. Aparecida Ferreira da Silva Gutierrez 
4. Karla Adriana Gracia Menna 
5. Marina Benitez Flório Fagundes 

             6. Miriam Cecília Facci  
7. Rosangela Quequetto de Andrade Arcos  
 

Artigo 20 Os casos omissos nesse edital serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, e/ou pelo 
CMESO. 
 

 



Valderez Luci Moreira Vieira Soares 
Presidenta da Comissão eleitoral 

REQUERIMENTO 
 

 
Sorocaba, _____ de ______________ de ____. 

 
 
Senhor(a) Presidente do Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO), 
 

Eu, 
_______________________________________________________________________________ 

RG: ________________ CPF: ______________ Nasc: ___ / ___ / ________ Matrícula: __________ 

Cargo/função: ___________________________________________________________________ 

End. Local de trabalho: ____________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________ 

Cidade: ________________________________Telefone: _________________________________ 

E-mail __________________________________________________________________________ 

Venho por meio desta requerer a V. Sa. o que segue apresentando de forma clara e objetiva as 
justificativas que o fundamentam: 
________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
 
Declaro ainda, sob as penas da lei, que todas as informações aqui contidas são corretas, completas 
e verdadeiras. 
 

______________________________ 
 Requerente  
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 SECRETARIA JURÍDICA 
• Superintendência do Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor 

PROCON Sorocaba/SP 
 

Edital nº 007.2021 
    A Superintendente do Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, por este edital, publica as decisões proferidas nos autos 
dos respectivos Processos Sancionatórios, nos termos do art. 13 do Decreto Municipal nº 23.483/2018. 
    É de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação, o prazo aberto para pagamento ou interposição de eventual recurso administrativo 
dirigido à Secretaria Jurídica da Prefeitura Municipal de Sorocaba, instância máxima de recurso, por petição escrita, citando o número do auto de infração, 
protocolado junto ao PROCON Sorocaba, sito à Av. Antonio Carlos Comitre, nº 331 – Portal da Colina, Sorocaba/SP, CEP: 18047-620, conforme dispõem os 
arts. 43 e 44 do Decreto Federal 2.181/1997. 
 
   

PROCESSO 
SANCIONATÓRIO FORNECEDOR CNPJ/CPF ADVOGADO DECISÃO 

0788/20 SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA 00.280.273/0007-22 
Dr. Rafael Good God 

Chelotti –   
OAB/MG 139.387 

Considerando o que dos autos consta, 
adoto como relatório e razões de decidir 
o parecer da Procuradoria do Município e 

a manifestação técnica da Seção de 
Fiscalização, cujos textos passam a 

integrar esta decisão e, portanto, julgo 
PARCIALMENTE SUBSISTENTE o Auto de 

Infração, com valor da multa recalculado. 

 
Sorocaba, 25 de janeiro de 2021. 

 
CRISTIANE BONITO RODRIGUES 

Superintendente do Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON Sorocaba/SP 

 

ERRATA – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Portaria SEAD nº 002/2021, de 18 de janeiro de 2021.
Onde leu-se: a partir de 18/01/2020. 
Leia-se: a partir de 18/01/2021. 
Palácio dos Tropeiros, 22 de janeiro de 2021.
FAUSTO BOSSOLO
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DEFESA
Processo: CPL nº 184/2019 Modalidade: Convite 14/2019
Objeto: Contratação de Serviço Especializado de Engenharia: Projetos de Arquitetura  para 
Adaptação e de Plano de Prevenção e Proteção contra Incêndios da “ARENA SOROCABA”.
Notificante: Prefeitura de Sorocaba
Assunto: Fica a licitante VIVA, CONSTRUÇÃO e SERVIÇO LTDA, CNPJ Nº 08.756.015/0001-96, 
adjudicatária desta licitação, notificada acerca da intenção da autoridade competente em 
revogar este certame por razões de interesse público, conforme justificativas que constam 
nos autos. Concede-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação do contraditório e 
da ampla defesa, de acordo com o art. 49, § 3º, da Lei 8.666/93. Sorocaba, 25 de janeiro de 
2021. Seção de Licitações.

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, por meio da Seção de Licitações, através de sua Auto-
ridade Competente, torna público que referente ao Convite nº 16/2019 - CPL nº 245/2019, 
destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE 
SKATE NO JARDIM TATIANA, que resolve REVOGAR a presente licitação por razões de in-
teresse público. As justificativas constam do Termo de Revogação datado de /01/2021, dis-
ponível no endereço https://api.sorocaba.sp.gov.br/pub-consulta#publicacoes. Nos termos 
do Artigo 109 Inciso I “c” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Fica aberto o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para eventuais recursos. Sorocaba, 28 de janeiro de 2021.  
Seção de Licitações.

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, por meio da Seção de Licitações, através de sua 
Autoridade Competente, torna público que referente ao Tomada de Preços nº 23/2019 
- CPL nº 675/2019, destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DA 
OBRA DE IMPLANTAÇÃO NO CENTRO ESPORTIVO “DR. ARTIDORO MASCARENHAS (DR. 
PITICO)” PARA ATENDER À DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
DE SOROCABA, que resolve REVOGAR a presente licitação por razões de interesse públi-
co. As justificativas constam do Termo de Revogação datado de 18/01/2021, disponível 
no endereço https://api.sorocaba.sp.gov.br/pub-consulta#publicacoes. Nos termos do 
Artigo 109 Inciso I “c” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Fica aberto o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para eventuais recursos. Sorocaba, 25 de janeiro de 2021.  Seção 
de Licitações.

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, por meio da Seção de Licitações, através de sua 
Autoridade Competente, torna público que referente ao Tomada de Preços nº 24/2019 
- CPL nº 677/2019, destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE REFORMA NO CENTRO ESPORTIVO “DR. ARTIDORO MASCARENHAS (DR. PITI-
CO)” PARA ATENDER À DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER DE 
SOROCABA, que resolve REVOGAR a presente licitação por razões de interesse público. 
As justificativas constam do Termo de Revogação datado de 06/01/2021, disponível 
no endereço https://api.sorocaba.sp.gov.br/pub-consulta#publicacoes. Nos termos do 
Artigo 109 Inciso I “c” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Fica aberto o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para eventuais recursos. Sorocaba,  de dezembro de 2021.  Seção 
de Licitações.
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PUBLICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2020
A Prefeitura de Sorocaba informa aos interessados no PREGÃO ELETRÔNICO    Nº. 163/2020 
- CPL Nº. 361/2020, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS DE DIETAS, FÓRMULAS E SUPLEMEN-
TOS NUTRICIONAIS PARA ATENDIMENTO A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE que, após análise do 
recurso apresentado pela empresa SUPPORT PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA e contrarrazões 
da empresa FRESENIUS KABI BRASIL LTDA, resolve este pregoeiro NEGAR PROVIMENTO aos 
recursos, mantendo a decisão que revogou os lotes 02, 06, 07 ,08 e 09  e prosseguindo com 
os trâmites legais do certame. A ata de análise está disponível nos sites https://api.sorocaba.
sp.gov.br/pub-consulta/ e www.licitacoes-e.com.br. Número da licitação no Banco do Brasil: 
836268. Sorocaba, 25 de Janeiro de 2021.
Francisco Carlos Rodrigues da Silva – Pregoeiro. 

TERMO PRORROGAÇÃO DE CONTRATO
Processo: CPL nº 630/2018
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 161/2018
Contrato: SIM nº 634/2019
Objeto: Confecção de cartas de cobrança para a Secretaria da Fazenda e Secretaria de Assun-
tos Jurídicos e Patrimoniais.
Contratante: Prefeitura de Sorocaba
Contratada: Site Manuseio de Correspondências e Impressão a Laser Ltda
Assunto: Fica o contrato celebrado em 01/09/2019 prorrogado por 12 (doze) meses, a partir 
de 06/01/2021 até 05/01/2022, nos termos do artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93. Fica ainda 
registrado o declínio, pela contratada, do reajuste contratual previsto na clausula 6.12.
Valor: R$ 42.800,00(Quarenta e Dois Mil e Oitocentos Reais).
 Camila Martins Mendes Machado 
Seção de Apoio a Contratos de Serviços e Obras

 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO

Processo: CPL nº 734/2019 
SIM: nº 423/2020
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 258/2019
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA TÉCNICA HOSPITALAR DAS UNIDADES DE UBS/
PA, CAPS AD III E BASE DO SAMU.
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SOROCABA
CONTRATADA: MARA SILVIA PEZINATO
ASSUNTO: Formaliza-se o remanejamento de (01) um posto de trabalho noturno (12x36) 
das 19h00 às 07h00 da UBS/PA São Guilherme para a Unidade UBS/PA Carandá, a partir de 
06/11/2020. Fica aditado em 05 (cinco) postos de trabalho, sendo 01 (um) posto de trabalho 
noturno (12x36) das 19h00 às 7h00 e 04 (quatro) postos de trabalho diurno (12x36) das 7h00 
às 19h00 pelo período de 03 (três) meses ou até que se encerrem os trâmites administrativos 
da celebração do convênio com a Municipalidade.
Valor: R$ 96.209,52 (Noventa e Seis Mil, Duzentos e Nove Reais e Cinquenta e Dois Centavos), 
correspondente a aproximadamente 5,88% (cinco vírgula oitenta e oito por cento) do valor 
do contrato.
Camila Martins Mendes Machado
Chefe da Seção de Apoio a Contratos de Serviços e Obras 

Extrato do Termo aditivo de prorrogação e supressão do Contrato 001/2017. Pregão Pres-
encial 03/2016. Objeto: Prestação de serviços técnicos atuariais e econômicos financeiros 
com análise, acompanhamento e assessoria ao sistema de Previdência em relação aos ati-
vos e passivos da FUNSERV. Assunto: Fica o contrato celebrado em 11/01/2017, prorrogado 
por mais 06 ( seis ) meses a partir de 11/01/2021  até 10/07/2021. Em acordo com o artigo 
65 inciso I da Lei 8666/93, considerando ter havido alteração no regimento do Comitê de 
Investimento da FUNSERV e a supressão da emissão de relatórios previstos no contrato ini-
cial, o valor mensal passará de R$ 4.750,00 (Quatro mil setecentos e cinquenta reais) para 
R$ 3.562,50 (Três mil quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), suprimindo 
um total percentual de 25% do valor firmado no contrato inicial. Contratante: Fundação da 
Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba. Contratada: Escritório 
Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda. 
Amanda Cristina Nunes Schiavi. 
Seção de Compras, Licitações e Patrimônio.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SERH Nº 01/2021, DE 25 DE JANEIRO DE 2021 
RODRIGO ONOFRE, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas de caráter temporário visando reduz-
ir exposição pessoal e interações presenciais entre os servidores municipais, incluindo o re-
planejamento de rotinas e procedimentos de trabalho, como forma de prevenção, conforme 
estabelecido na Portaria do Poder Executivo nº 22.957, de 17 de julho de 2020; 
CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas de proteção e redução de riscos para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Novo Coronavírus – COVID-19 no âmbito da Secretaria de Recursos Humanos (SERH)
CONSIDERANDO o elevado risco de propagação do COVID-19 e, por consequência lógica, o risco 
de contaminação de nossos servidores o que poderá levar a grave crise gerencial e administrativa; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 65.487, de 22 de janeiro de 2021, que institui, no 
âmbito do Plano São Paulo, disciplina excepcional para as áreas e datas que especifica, altera 
o Anexo II do Decreto nº 64.994, de 28 de maio de 2020, e dá providências correlatas; 
CONSIDERANDO a necessidade de se tomarem medidas de organização do fluxo do trabalho 
interno desta Secretaria para adequá-lo às medidas restritivas necessárias para manter a in-
tegridade física dos servidores desta Secretaria, bem como, evitar a descontinuidade dos ser-
viços públicos prestados por esta Secretaria; 
INSTRUI: 
Art. 1º Fica instituído o regime excepcional e temporário de trabalho remoto, que será permitido 
aos servidores lotados na Secretaria de Recursos Humanos (SERH), observada a natureza do serviço. 
§ 1º Para os fins desta Instrução, entende-se por trabalho remoto aquele realizado à distância, 
não delimitado por competência territorial, por meio de equipamentos e tecnologias que per-
mitam a sua plena realização fora das dependências das unidades da Prefeitura de Sorocaba. 
§ 2º A inclusão dos servidores no regime de trabalho remoto é fundamentada na conveniência do 
serviço, podendo ser revertida a qualquer tempo, a pedido ou por ato motivado da chefia imediata. 
§ 3º Ficam temporariamente suspensos os atendimentos presenciais no guichê da Secretaria de 
Recursos Humanos (Serh). Neste período, as solicitações de informações e serviços deverão ser 
feitas exclusivamente por telefone e e-mail, cuja relação de números e endereços está disponív-
el em http://recursoshumanos.sorocaba.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/anexo-i.pdf
Art. 2º Poderão executar suas atividades remotamente enquanto perdurar o Estado de 
Emergência de Saúde Pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus 
– COVID19, além dos servidores pertencentes aos grupos de risco previstos na Portaria do 
Poder Executivo nº 22.957, de 17 de julho de 2020, todos os demais servidores da Secretaria 
de Recursos Humanos (SERH), mediante escala alternada a ser definida por cada Divisão, ob-
servado ainda o Art. 1º - §4º da referida Portaria. 
Art. 3º Os chefes de Seção e de Divisão serão os coordenadores do trabalho. 
§ 1º Competirá aos Chefes de Divisão: 
I. Coordenar e monitorar a execução do trabalho remoto; 
II. Manter, obrigatoriamente, no mínimo 2 (dois) servidores em atividade nas dependências 
da Secretaria de Recursos Humanos (SERH); 
III. Estabelecer metas de desempenho. 
§ 2º Competirá aos Chefes de Seção: 
I. Proporcionar de forma isonômica o revezamento entre os servidores;
II. Receber e elaborar relatórios das atividades desenvolvidas semanalmente;
III.  Informar, junto à frequência mensal, o relatório de produtividade dos servidores. 
Art. 4º Será de responsabilidade de cada servidor durante o trabalho remoto: 
I. Manter telefone/contato disponível para comunicação direta entre a chefia imediata e/
ou demais servidores durante o horário de expediente (das 8h às 17h ou conforme jornadas 
específicas de trabalho); 
II.  Acompanhar diariamente todas as comunicações eletrônicas expedidas pela Prefeitura de 
Sorocaba e/ou pelas chefias e demais servidores; 
III.  Atender às convocações para reuniões da Secretaria, independente da escala de trabalho; 
IV.  Estar ciente das atividades a serem desempenhadas; 
V. Dispor de equipamentos eletrônicos e ergonômicos adequados para a realização das atividades; 
VI.  Guardar sigilo das informações contidas em processos e/ou documentos sob sua responsabilidade. 
Art. 5º Durante o período de atuação em regime de trabalho remoto e enquanto perdurar o 
Estado de Emergência na Saúde Pública no Município, está suspensa a realização de banco de 
horas, horas extraordinárias ou gratificadas.
Parágrafo Único. As atividades consideradas inadiáveis, exclusivas das Comissões, deverão ser 
realizadas durante o horário de expediente. 
Art. 6º A retirada de processos e demais documentos das dependências da Prefeitura de So-
rocaba, quando necessária, dar-se-á mediante assinatura de termo de recebimento e respon-
sabilidade pelo servidor, que deverá devolvê-los íntegros ao término do trabalho ou quando 
solicitado pela chefia imediata. 
Art. 7º Em caso de descumprimento do estabelecido nesta Instrução ou de denúncia motivada 
e identificada, o servidor deverá prestar esclarecimentos à chefia imediata, o qual determi-
nará, se for o caso, a imediata suspensão do trabalho remoto. 
Parágrafo Único. Além da suspensão do regime de trabalho remoto conferido ao servidor, 
a autoridade competente promoverá a abertura de procedimento administrativo disciplinar 
para apuração de responsabilidade, quando for o caso. 
Art. 8º Todas as disposições contidas na presente Instrução Normativa são de caráter excep-
cional, enquanto perdurar o Estado de Emergência na Saúde Pública no Município. 
Art. 9 Os casos omissos e/ou excepcionais deverão ser analisados pela Secretaria de Recursos Humanos. 
Art. 10 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
RODRIGO ONOFRE
Secretário de Recursos Humanos
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(Processos nº 8.790/2020 e nº 9.426/2020)
DECRETO Nº 26.088, DE 25 DE JANEIRO DE 2 021.

(Dispõe sobre as medidas a serem adotadas para o funcionamento de parcela dos setores da 
economia, de forma controlada).
RODRIGO MAGANHATO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, e;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 2020, que dispõe sobre 
medidas para enfrentamento da pandemia do Coronavírus;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 25.663, de 21 de março de 2020, que 
reconheceu o estado de calamidade pública decorrente da pandemia do COVID-19;
CONSIDERANDO que o Município de Sorocaba está inserido na região indicada pela "Fase Ver-
melha" do denominado "Plano São Paulo", o que possibilita o funcionamento, com controle, 
de determinados setores privados; 
CONSIDERANDO a fundamentação técnica apresentada pela Secretaria da Saúde,
DECRETA:
Art. 1º  Apenas os estabelecimentos comerciais cuja atividade exclusiva possa ser definida 
como essencial, nos termos deste Decreto, poderão permanecer em funcionamento.
Art. 2º  Conforme disposto no § 1º, do art. 2º, do Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março 
de 2020 e Decreto nº 65.487, de 22 de janeiro de 2021 – Novo Plano São Paulo, são serviços 
essenciais:
I - saúde: hospitais, clínicas, inclusive odontológicas, farmácias, lavanderias, estabelecimentos 
de saúde animal;
II -  alimentação: supermercados, hipermercados, açougues e padarias, lojas de suplemento, 
feiras livres, bem como os serviços de entrega (delivery) e drive thru de bares, lanchonetes e 
restaurantes, vedado o consumo local, válido também para estabelecimentos em postos de 
combustíveis (lojas de conveniência);
III -  abastecimento: transportadoras, postos de combustíveis, armazéns, cadeia de abastec-
imento e logística, produção agropecuária e agroindústria e lojas de materiais de construção;
IV -  segurança: serviços de segurança pública e privada;
V -  comunicação social: meios de comunicação social, inclusive eletrônica, executada por 
empresas jornalísticas e de radiofusão sonora e de sons e imagens;
VI -  serviços gerais: lavanderias, serviços de limpeza, hotéis, manutenção e zeladoria, serviços 
bancários (incluindo lotéricas), serviços de call center, assistência técnica de produtos eletro-
eletrônicos e bancas de jornais;
VII -  logística: estabelecimentos e empresas de locação de veículos, oficinas de veículos au-
tomotores, transporte público coletivo, táxis, aplicativos de transporte, serviços de entrega e 
estacionamentos;
VIII -  serviços de construção civil e indústria: sem restrições;
IX -  atividades religiosas, de acordo com o protocolo intersetorial do Governo do Estado de 
São Paulo (https://www.saopaulo.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/09/protocolo-ativi-
dades-religiosas-v-03.pdf). 
Art. 3º  Este Decreto, ainda de acordo com Plano São Paulo, suspende na Fase Vermelha, 
o atendimento presencial no comércio e na prestação de serviços, sendo permitido os ser-
viços de entrega delivery e drive thru, bem como, suspende o funcionamento de casas no-
turnas, shopping centers, galerias e estabelecimentos congêneres, academias e centros de 
ginástica.
Art. 4º  As autorizações previstas neste Decreto poderão ser revogadas a qualquer tempo 
diante do crescimento da taxa de transmissibilidade com impacto na rede de atenção à saúde, 
conforme diretrizes da Secretaria da Saúde.
Art. 5º  As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de 
verba orçamentária própria.
Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 25 de janeiro de 2 021, 
366º da Fundação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
LUCIANA MENDES DA FONSECA
Secretária Jurídica
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO
Secretária de Governo
VINÍCIUS TADEU SATTIN RODRIGUES
Secretário da Saúde
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais

PORTARIA N.º 089/2021
(Dispõe sobre retificação)

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. lº Retificar a Portaria nº 062/2021, onde leu-se “a partir de 06/01/2021”, leia-se “A PAR-
TIR DE 01/01/2021”.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba, 19 de janeiro de 2021.
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
PRESIDENTE

PORTARIA N.º 090/2021
(Dispõe sobre nomeação)

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear o Senhor Aurélio Teixeira Camilo de Moraes Frederico, RG nº 53.058.994-1, 
para exercer a partir de 20/01/2021 o cargo de Assessor Parlamentar.
Art. 2º O mesmo será regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, 
criado pela Lei Municipal nº 3.800/91, de 02 de dezembro de 1991.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba, 20 de janeiro de 2021
Gervino Cláudio Gonçalves 
Presidente

 
PORTARIA N.º 091/2021

(Dispõe sobre nomeação)
Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear a Senhora Ana Paula Freire de Vasconcellos, RG nº 66.195.113-3, para exercer 
a partir de 21/01/2021 o cargo de Assessor Parlamentar.
Art. 2º A mesma será regida pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, 
criado pela Lei Municipal nº 3.800/91, de 02 de dezembro de 1991.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sorocaba, 21 de janeiro de 2021
Gervino Cláudio Gonçalves 
Presidente
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